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Origem: Prefeitura Municipal de Campina Grande / Secretaria Municipal de Educação 

Natureza: Licitações e Contratos - Chamamento Público 

Responsável: Raymundo Asfora Neto (Secretário) 

Advogado: Marco Aurélio de Medeiros Villar (OAB/PB 12902) 

Relator: Conselheiro André Carlo Torres Pontes 

 

CHAMAMENTO PÚBLICO 001/2021. Prefeitura Municipal de 

Campina Grande. Secretaria Municipal de Educação. Aquisição de 

gêneros alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar 

rural, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE), para alimentação em escolas, creches e berçários da Secretaria 

Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Campina Grande, 

Estado da Paraíba, conforme especificações contidas no Anexo I do 

Edital. Recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 

(FNDE). Recursos Federais. Comunicação à Controladoria Geral da 

União e ao Tribunal de Contas da União. Arquivamento. 

 

RESOLUÇÃO PROCESSUAL RC2 – TC 00140/21 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se do exame do procedimento de Chamamento Público 001/2021, materializado 

pela Prefeitura Municipal de Campina Grande, por meio da Secretaria Municipal de Educação, sob a 

responsabilidade do Senhor RAYMUNDO ASFORA NETO, para aquisição de gêneros alimentícios da 

agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, em atendimento ao Programa Nacional de 

Alimentação Escolar (PNAE), para alimentação em escolas, creches e berçários da Secretaria Municipal 

de Educação da Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, conforme especificações 

contidas no Anexo I do Edital, nos termos da Lei Federal 11.947/09, no valor global anual de 

R$4.235.092,50. 

Documentação pertinente ao procedimento acostada às fls. 2/413. 

Após exame, a Unidade Técnica de Instrução confeccionou relatório inicial (fls. 416/421), 

subscrito pela Auditora de Contas Públicas (ACP) Ana Cláudia Franco Vieira Bandeira e chancelado 

pela Chefe de Divisão ACP Ana Tereza Maroja Pôrto do Vale, contendo, em suma, as seguintes 

constatações: 
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Ainda, ao término daquela manifestação inaugural, a Auditoria sugeriu a notificação do 

Gestor, para se manifestar sobre as seguintes inconsistências/irregularidades: 

a) Não constam os documentos comprobatórios de habilitação das empresas 

credenciadas, discriminados nos subitens; 

b) Não constam os documentos previstos nos anexos “V” a” X” do Edital de 

Chamamento Público; 

c) Não Consta(m) termo(s) do(s) contrato(s), de acordo com a exigência da Lei 

8.666/93, no seu art. 38, inc. X, c/c o art. 62;  

d) Não consta a ata de abertura dos envelopes de habilitação e proposta de venda do 

chamamento público. 
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Em atenção ao contraditório e à ampla defesa, foram determinadas as citações do 

Secretário Municipal de Educação, Senhor RAYMUNDO ASFORA NETO, e da Assessora Jurídica, 

Senhora NÁJILA MEDEIROS BEZERRA. 

Defesa acostada por meio dos Documentos TC 44518/21 (fls.429/436), TC 44526/21 (fls. 

439/446) e TC 51184/21 (fls. 737/1785). Também foram apresentados os contratos (fls. 457/733). 

Depois de examinar todos os elementos defensórios, a Unidade Técnica emitiu relatório 

(fls. 1793/1798), com a seguinte conclusão: 

 

Instado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer de lavra do 

Procurador Marcílio Toscano Franca Filho (fls. 1801/1802), opinou da seguinte forma: 

 

O processo foi agendado para a presente sessão, com as intimações de estilo, conforme 

certidão de fl. 1803. 
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VOTO DO RELATOR 

No presente processo está sendo examinado o Chamamento Público 001/2021, 

materializado pela Prefeitura Municipal de Campina Grande, por meio da Secretaria Municipal de 

Educação, sob a responsabilidade do Senhor RAYMUNDO ASFORA NETO, para aquisição de gêneros 

alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural, em atendimento ao Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), para alimentação em escolas, creches e berçários da 

Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, 

conforme especificações contidas no Anexo I do Edital, nos termos da Lei Federal 11.947/09, no valor 

global anual de R$4.235.092,50. 

Em decorrência dessa chamada pública, foram credenciados os seguintes produtores (fl. 

416): 

 

E foram firmados os seguintes contratos (fls. 1795/1797): 
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6/9 

 
 

Processo TC 10446/21 

 

 

 

A Unidade Técnica indicou, fls. 418/420 (item 2.3), que os produtores credenciados não 

se encontravam no cadastro de empresas inidôneas e suspensas. Constatou, também (fl. 417, item 1.5), 

que os preços estavam compatíveis com os praticados no mercado local. 

Ao final da derradeira análise (1793/1798), a Auditoria consignou a ausência de máculas, 

levando o Ministério Público de Contas a pugnar pela regularidade do procedimento - Chamamento 

Público 001/2021. 

Nos termos do § 2º do art. 8º, combinado com o art. 17 e art. 28 da Lei Federal 11.947/09, 

se estabelece um regramento específico para a apresentação e fiscalização dos recursos inerentes ao caso 

ora apreciado. Vejamos:  

“Lei Federal 11.947/09 

Art. 8º. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresentarão ao FNDE a 

prestação de contas do total dos recursos recebidos. 
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§ 2º. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios manterão em seus arquivos, em boa 

guarda e organização, pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados da data de aprovação da prestação de 

contas do concedente, os documentos a que se refere o caput, juntamente com todos os comprovantes 

de pagamentos efetuados com os recursos financeiros transferidos na forma desta Lei, ainda que a 

execução esteja a cargo das respectivas escolas, e estarão obrigados a disponibilizá-los, sempre que 

solicitado, ao Tribunal de Contas da União, ao FNDE, ao Sistema de Controle Interno do Poder 

Executivo Federal e ao Conselho de Alimentação Escolar - CAE. 

Art. 28. A fiscalização da aplicação dos recursos financeiros relativos à execução do 

PDDE é de competência do FNDE e dos órgãos de controle externo e interno do Poder Executivo da 

União e será feita mediante realização de auditorias, inspeções e análise dos processos que originarem 

as respectivas prestações de contas. 

Assim, tratando-se de recursos da União repassados a outro ente da Federação, a análise 

da respectiva prestação de contas compete aos órgãos federais. Veja-se a dicção da Constituição Federal 

de 1988: 

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio 

do Tribunal de Contas da União, ao qual compete: 

... 

VI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados pela União mediante 

convênio, acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, a Estado, ao Distrito Federal ou a 

Município; 

Embora precedentes dessa Corte de Contas possibilitem o julgamento do procedimento 

de contratação, enquanto se revelar como conjunto de atos administrativos emanado de agente público 

local, para o caso em comento, não se mostra razoável tal desiderato, porquanto a despesa custeada com 

recursos federais possui regramento específico para apresentação da prestação de contas dos recursos 

recebidos para o fim previsto no Chamamento Público ora em análise. 

No mais, os recursos aplicados até então têm origem no Governo Federal, 

especificamente no Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE). 
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Eis a imagem do Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da Sociedade – 

SAGRES/TCE-PB: 

 

Diante de todo o exposto, VOTO no sentido de que essa egrégia Segunda Câmara decida: 

I) COMUNICAR o teor do presente processo, por ofício encaminhado mediante os 

canais eletrônicos disponíveis, ao Tribunal de Contas da União e à Controladoria Geral da União, por 

meio das suas unidades na Paraíba, em vista dos recursos federais; e 

II) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 10446/21, relativos ao exame do 

procedimento de Chamamento Público 001/2021, materializado pela Prefeitura Municipal de Campina 

Grande, por meio da Secretaria Municipal de Educação, sob a responsabilidade do Senhor 

RAYMUNDO ASFORA NETO, para aquisição de gêneros alimentícios da agricultura familiar e do 

empreendedor familiar rural, em atendimento ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 

para alimentação em escolas, creches e berçários da Secretaria Municipal de Educação da Prefeitura 

Municipal de Campina Grande, Estado da Paraíba, conforme especificações contidas no Anexo I do 

Edital, nos termos da Lei Federal 11.947/09, no valor global anual de R$4.235.092,50, RESOLVEM 

os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à 

unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator: 

I) COMUNICAR o teor do presente processo, por ofício encaminhado mediante os 

canais eletrônicos disponíveis, ao Tribunal de Contas da União e à Controladoria Geral da União, por 

meio das suas unidades na Paraíba, em vista dos recursos federais; e 

II) DETERMINAR O ARQUIVAMENTO dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

TCE – Sessão Presencial e Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 05 de outubro de 2021. 



Assinado

Assinado Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

5 de Outubro de 2021 às 19:07

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho Cons. em Exercício Antônio Cláudio Silva
Santos

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

CONSELHEIRO
CONSELHEIRO EM EXERCÍCIO

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

6 de Outubro de 2021 às 08:52 5 de Outubro de 2021 às 21:49

14 de Outubro de 2021 às 10:32


